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O Sistema de Inovação Local como Indutor de  Arranjos Produtivos 
Resumo
A globalização por meio das inovações tecnológicas influencia, cada vez mais, a natureza e as condições do desenvolvimento regional. As localidades, a partir de seu território, devem ser vistas, como espaços ativos dotados de recursos tangíveis e intangíveis. Neste contexto a abordagem sobre o sistema de inovação local se sobressai, tanto para o entendimento quanto para a possibilidade de fomento aos arranjos produtivos.  Desta forma buscou-se analisar as características territoriais da região dos Campos de Cima da Serra, considerando seus recursos, sua organização regional e seu sistema de inovação, e como estes contribuem para formatação de novos arranjos produtivos.
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INTRODUÇÃO


A contribuição realizada por Marshall ao final do século XIX, quando formou o conceito de distritos industriais, marcou o início das teorias que vieram a desencadear em um novo cenário para o tema desenvolvimento territorial. Ao longo do tempo as teorias e conceitos sofreram inúmeras transformações, especialmente através do aprofundamento dos estudos relativos aos Arranjos Produtivos Locais (APLs). Desde a década de 80, do século passado, análises de diversas experiências têm demonstrado o dinamismo tecnológico e o potencial de desenvolvimento de diversos tipos de arranjos produtivos. Estas análises se iniciaram fundamentalmente a partir do sucesso das experiências da região da Terceira Itália e do Vale do Silício, e levaram ao surgimento de diversos outros estudos de casos que destacam a importância que assume a proximidade territorial na dinâmica dos sistemas produtivos. 

Piore e Sabel (1984), autores da linha que ficou conhecida como especializações flexíveis podem ser vistos como representantes do lado extremo dos argumentos que consideram arranjos locais de pequenas empresas como o formato mais favorável de desenvolvimento industrial. Ao analisarem as principais fontes das mudanças observadas nas décadas de 70 e 80, estes autores apontaram para a saturação dos mercados de massa e para as dificuldades deste sistema de produção, pouco ágil e flexível, em atender à demanda por produtos especializados e diferenciados. O argumento central destes autores é que sistemas de empresas especializadas e interconectadas, baseados em plantas multi-propósito e em tecnologias da informação e comunicação, bem como trabalhadores polivalentes estariam bem posicionados para responder com eficiência às tais condições, mais propriamente do que as grandes empresas líderes do padrão fordista. Para alguns dos defensores da especialização flexível, este tipo de arranjo tenderia a tornar-se o padrão dominante de desenvolvimento industrial. Destaca-se que a noção de especialização flexível reforçou o reconhecimento da importância de articulações geográficas particulares, propondo uma espécie de reconsolidação da região como uma unidade de produção integrada e de planejamento.

Destas experiências analisadas, apontam-se como principais atributos dos distritos industriais contemporâneos: proximidade geográfica; especialização setorial; predominância de pequenas e médias empresas; estreita colaboração entre firmas; competição entre firmas baseada na inovação; identidade sócio-cultural com confiança; organizações de apoio ativas, para prestação de serviços comuns, atividades financeiras, etc.; e promoção de governos regionais e municipais (Schmitz, 1995). Desta forma se estabelece o debate entre aqueles que viam o desenvolvimento e inovação como liderados por grandes empresas e, de outro lado, aqueles que observavam possibilidades alternativas de desenvolvimento por meio de pequenas e médias empresas concentradas em um mesmo ambiente.

Sobressaem entre esses estudos as características específicas desses arranjos, relativas ao contexto sócio-econômico e histórico do qual fazem parte, e a identidade territorial criada, que resulta de um processo de construção das estratégias de seus atores, da aprendizagem coletiva, da formação dos vínculos e da interação entre estes diferentes elementos. 

Algumas abordagens, ainda que balizadas no enfoque dos distritos industriais marshallianos, criam novas terminologias, definições e conceitos, no esforço de compreensão deste tipo de arranjo que têm a proximidade geográfica e a interação entre agentes como elementos chave. Podem ser mencionadas dentre outras, as que privilegiam a importância do ambiente local e das relações dos agentes indutores do desenvolvimento como as empresas, instituições de pesquisa e poder público local, regional e nacional. O meio desenvolve de forma coerente, um sistema de produção, diferentes atores sociais e econômicos, uma cultura específica, e é nele que se desenvolve um processo dinâmico de aprendizagem coletiva (Morgan, 1994). 


Nos últimos anos, as teorias sobre desenvolvimento territorial sofreram grandes transformações provocadas, de um lado, pelo declínio de muitas regiões tradicionalmente industriais e o surgimento de novos paradigmas surgidos no âmbito da própria teoria macroeconômica do desenvolvimento, cujo destaque corre à conta da Teoria do Crescimento Endógeno. Para Filho (2002), do ponto de vista espacial ou regional, o conceito de desenvolvimento endógeno pode ser entendido como um processo interno de ampliação contínua da capacidade de agregação de valor sobre a produção, bem como da capacidade de absorção da região, cujo desdobramento é a retenção do excedente econômico gerado na economia local e/ou a atração de excedentes provenientes de outras regiões.

O crescimento endógeno corresponde à endogeneização do progresso técnico, entendido como o aumento da eficiência na utilização dos fatores convencionais de produção, assentando sua base conceitual na consideração do aumento do estoque de conhecimentos como sendo o verdadeiro motor do crescimento per capita, prioritariamente à acumulação de capital físico ou humano, (Silva 2004). Neste contexto entende-se que o fomento a arranjos produtivos atua como política chave para o desenvolvimento territorial endógeno. 

Diante do exposto e através de um estudo de caso da região dos Campos de Cima da Serra, buscou-se analisar seus recursos territoriais e seu sistema de inovação local, como elemento base para o fomento de arranjos produtivos, bem como para a endogeneização do conhecimento e do progresso técnico da região.

1 CARACTERÍSTICAS DOS ARRANJOS PRODUTIVOS

Os arranjos são definidos como um fenômeno vinculado às economias de aglomeração, associadas à proximidade física das empresas fortemente ligadas entre si por fluxos de bens e serviços. A concentração geográfica permite ganhos mútuos e operações mais produtivas. Entre os aspectos que devem ser observados, destaca-se o papel da governança ou instituições locais para a organização e a coordenação das empresas. Para Góes e Guerra (2008), as políticas de desenvolvimento local, sobretudo as voltadas para a promoção dos Arranjos Produtivos Locais (APLs), constituem uma resposta necessária e imperativa aos principais desafios impostos pelo novo padrão sócio tecnológico de produção e pelas novas estratégias de desenvolvimento regional endógeno.

Arranjos produtivos diferem de tamanho, amplitude e estágio de desenvolvimento. O seu fortalecimento pode estar ligado a uma política governamental, federal, estadual, regional ou municipal objetivando o desenvolvimento local e regional. Em grande parte dos arranjos, há a necessidade de melhorias de processo, gerenciais e de produto. Em determinados casos, verifica-se ser prioritário avaliar o grupamento, caracterizar as empresas locais e definir as melhorias necessárias. Por isso, a participação de entidades de suporte técnico, como universidades e centros de pesquisa, são fundamentais, e suas atuações podem abranger a incorporação de novas tecnologias de produto e de processo, métodos de gestão, qualificação da mão-de-obra.

Os arranjos podem abranger empresas de um único setor como podem incluir grupos de fornecedores de insumos, máquinas, materiais e serviços. Alguns atuam em torno de pesquisas universitárias e possuem a mesma base técnica, consistindo sobretudo em empresas de pequeno e médio portes, embora esse tamanho varie de acordo com o processo produtivo e os segmentos que participam. O arranjo produtivo pode ser caracterizado através de uma empresa motriz, a qual chamamos de empresa-âncora, e por um leque de fabricantes com os quais ela mantém fortes vínculos técnicos, comerciais e financeiros. O conjunto de empresas pertencentes pode abranger fornecedores, clientes e prestadores de serviços. A característica desse tipo de arranjo é a necessidade de que toda a cadeia seja competitiva para que a empresa-âncora também o seja. O desempenho, as estratégias e as técnicas de organização da produção e de gestão dessa empresa-âncora determinam as necessidades de capacitação e os padrões de produtividade do conjunto, sendo por isso o propulsor do arranjo.


O conceito principal a partir do qual se propõe caracterizar arranjos produtivos locais é o de sistemas de inovação. Para Cassiolato (2003), um sistema de inovação pode ser definido como um conjunto de instituições distintas que conjuntamente e individualmente contribuem para o desenvolvimento e difusão de tecnologias. Em termos gerais, tal sistema é constituído por elementos (e relações entre elementos) onde as diferenças básicas em experiências históricas, culturais e de língua reflete-se em idiossincrasias em termos de: organização interna das empresas, articulações entre elas e outras organizações, características sociais, econômicas e políticas do ambiente local, papel das agências e políticas públicas e privadas, do setor financeiro, etc. Em relação à recente trajetória dos arranjos produtivos locais e inovativos, as principais questões a serem discutidas, dizem respeito à importância da dimensão local para a inovação e, portanto, dos arranjos locais, bem como das políticas de estimulo e promoção destes modelos. 
2 AS DIMENSÕES DA INOVAÇÃO

A era da informação e do conhecimento vêm gerando impactos significativos no meio produtivo e inovativo, transformando as dimensões deste espaço e, questionando a relevância do local. Argumenta-se que as novas tecnologias estão propiciando múltiplas possibilidades de interação até então inéditas. O modo como estas relações estão sendo efetivadas passam a orientar os atores em detrimento as tradicionais relações estabelecidas no ambiente local. Conforme estabelece esta perspectiva, as sinergias locais estariam sendo substituídas por novas possibilidades de acesso a informações e a conhecimentos gerados por diferentes agentes, não importando a distância entre os mesmos (Amin & Robins, 1991).


Em outra linha teórica incluem-se as teses que consideram que a dimensão local é um fator determinante para a inovação e que os arranjos locais podem ser uma alternativa extremamente importante de desenvolvimento econômico. Esta literatura ressalta que a interação entre tecnologia e contextos locais possui papel fundamental na geração das inovações, por meio de mecanismos específicos de aprendizado formados por um quadro institucional local específico (Cohendet e Llerena, 1997). Como decorrência, verifica-se um variado número de enfoques e formas de analisar a capacidade de arranjos locais em gerarem desenvolvimento econômico e inovativo (Cassiolato, 2003). De forma geral, pode-se observar que as contribuições sobre a questão local da inovação partem de diferentes grupos de autores que adotam variadas linhas de pensamento, econômico, geopolítico, sociológico, histórico e filosófico, dentre outros.

Ultimamente, diversos foram os trabalhos que se propuseram a discutir o caráter localizado do desenvolvimento econômico e da inovação. Estes trabalhos podem ser identificados principalmente a partir da década de 80, procurando compreender o papel local e o processo inovativo nas empresas, regiões e países. Identifica-se como razão central de muitas das análises à tentativa de explicar os motivos da concentração mundial da taxa de introdução de inovações e como a formação de arranjos produtivos desempenham o papel de indutores do desenvolvimento regional.


Esses múltiplos enfoques ampliam os ângulos da análise proposta e dificultam a comparação entre as diferentes experiências deste fenômeno. Portanto, fortalece-se a visão de que cada caso traz especificidades do processo de capacitação inovativa, que torna difícil a sentença de modelos a serem seguidos. Em que pese estes argumentos, as abordagens que privilegiam o papel do ambiente e da sinergia que se dá entre diferentes agentes passaram a confrontar as abordagens mais tradicionais. A noção de que a geração de conhecimento e de inovação são interativos e localizados ganham força e são objetos de muitos estudos recentes. Procura-se destacar desta forma que o papel do local torna-se elemento central no processo de criação e transmissão de inovações. Desta forma, podemos considerar que distintos formatos locais, com diferentes estruturas institucionais, irão desenvolver processos inovativos diversos, considerando seus aspectos qualitativos e quantitativos.
3 O SISTEMA DE INOVAÇÃO LOCAL E OS ARRANJOS PRODUTIVOS
O termo “sistema de inovação” apareceu nos anos 80 e repercutiu a partir dos trabalhos de Freemam (1988), Nelson (1982 a 1993), Porter (1990) e Ludwall (1992). Sistemas produtivos e inovativos locais são considerados aqueles arranjos produtivos em que a interdependência e os vínculos resultam em interação, cooperação e aprendizagem, possibilitando a geração do incremento e da capacidade inovativa endógena, da competitividade e do desenvolvimento local.

Esta abordagem visa entender a dinâmica de funcionamento dos agentes produtivos a partir da idéia de competitividade fundada na capacidade inovativa das empresas e instituições locais, individuais e coletivas. Está baseada em conceitos que enfatizam significativamente as características locais: aprendizado, interações, competências, complementaridades, governança, etc. 


O aprendizado, considerado como fonte principal da mudança, nutre a acumulação das competências da firma. Estas competências, por sua vez, são bastante heterogêneas entre os diferentes agentes, mesmo dentro de uma mesma atividade produtiva. Portanto, enfatiza-se a importância dos estímulos as diferentes formas de aprendizado e de transmissão do conhecimento, assim como a pluralidade nas formas de políticas de fomento. Fundamental nesta análise é a compreensão quanto a importâncias das relações e interações entre os agentes visando ao aprendizado. Inversamente aos que defendem que o importante é a aquisição (na maioria das vezes, importação) de produtos sofisticados, e que estes possam ter mais relevância do que os objetivos de promover e gerar localmente os processos de aprendizado, inovação e a acumulação de conhecimentos.


Diferentes contextos, sistemas cognitivos e formas de articulação e de aprendizado interativo entre agentes são reconhecidos como fundamentais na geração e difusão de conhecimentos. Tais sistemas e suas formas de articulação podem ser tanto formais como informais. Este foi um dos resultados das pesquisas realizadas pelo programa da RedeSist (UFRJ 2002). O objetivo central deste sistema é gerar, compatibilizar e disponibilizar indicadores sobre fluxos de conhecimentos, processos de aprendizagem (formal e informal) e de inovação nos arranjos produtivos locais no Brasil.


A partir destas reflexões, buscou-se como objeto e espaço delimitado a que se propõe à investigação a compreensão do atual estágio de desenvolvimento do sistema de inovação local da região dos Campos de Cima da Serra - RS, e como este sistema influencia no estímulo a formatação de novos arranjos produtivos e consequentemente as suas implicações nas  possibilidades de agregar valor aos produtos e processos, bem como a de contribuir para o desenvolvimento da economia regional.


Por outro lado, e devido às peculiaridades ambientais de parcelas significativas do território dos Campos de Cima da Serra, verifica-se como coerente, uma análise que considere os impactos que o setor produtivo,  representado pelos arranjos produtivos, pode gerar ao meio ambiente regional, considerando principalmente questões referentes à sustentabilidade dos recursos demandados.


Portanto, o sistema de inovação local, como uma fonte de conhecimento intrínseco do território, tem a responsabilidade de garantir, cientificamente, a sustentabilidade do ambiente territorial, do mesmo modo que se apresenta como peça imprescindível para o desenvolvimento econômico e social da região. 

4 METODOLOGIA DO ESTUDO 


Trata-se de uma pesquisa descritiva, que segundo Diehl e Tatim, (2004, p.47), a pesquisa constitui-se num procedimento racional e sistemático, cujo objetivo é proporcionar respostas aos problemas propostos. Ao seu desenvolvimento é necessário o uso cuidadoso de métodos, processos e técnicas. Nesse contexto a metodologia pode ser definida como o estudo e a avaliação dos diversos métodos, com o propósito de identificar possibilidades e limitações no âmbito de sua aplicação no processo de pesquisa científica. A metodologia permite, portanto, a escolha da melhor maneira de abordar determinado problema, integrando os conhecimentos a respeito dos métodos em vigor nas diferentes disciplinas científicas. 


Por isso, entende-se que de acordo com Diehl e Tatim (2004, p.51), é quantitativa, pois caracteriza-se pelo uso da quantificação tanto na coleta quanto no tratamento das informações por meio de técnicas estatísticas, desde as mais simples, como percentual, média, desvio-padrão, ás mais complexas, como coeficiente de correlação, analise de regressão, etc., com o objetivo de garantir resultados e evitar distorções de análise e de interpretação, possibilitando uma margem de segurança maior quanto ás inferências. 


Nesse sentido, esse trabalho trata-se de uma pesquisa qualitativa. Segundo Silva & Menezes (2000), essa abordagem considera que o ambiente natural é a fonte direta para a coleta de dados e o pesquisador é o instrumento chave, que tende a analisar os dados indutivamente. As principais características são apresentadas por Hoppen et al. (1996):

· Pesquisador observa os fatos sob a ótica de alguém interno a organização.

· A pesquisa busca uma profunda compreensão do contexto da situação.

· A pesquisa enfatiza o processo dos acontecimentos, isto é, a seqüência dos fatos a longo tempo.

· Enfoque da pesquisa é mais desestruturado, não há hipóteses fortes no início da pesquisa, o que lhe confere bastante flexibilidade.

· A pesquisa utiliza mais de uma fonte de dados e enfatiza a perspectiva do objeto do estudo.

Segundo Nakano & Fleury (1996) e Hoppen et al. (1996), os principais métodos da pesquisa qualitativa são: o estudo de caso, a observação participante e a pesquisa-ação. 

Por fim, a pesquisa-ação pode ser definida como “... um tipo de pesquisa com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo.” (THIOLLENT, 1986). Apesar de esta definição referir-se a pesquisa-ação como uma pesquisa social, ela é igualmente aplicada em áreas de atuação técnico-organizativa (THIOLLENT, 1986). 


O estudo de caso, segundo Diehl e Tatim (2004), caracteriza-se pelo estudo profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento. O estudo de caso pode ser visto como técnica psicoterápica, como método didático, ou como método de pesquisa. Neste ultimo sentido pode ser definido como um conjunto de dados que descrevem uma fase ou a totalidade do processo social de uma unidade, em suas diversas relações internas e em suas fixações culturais, quer essa unidade seja uma pessoa, uma família, um profissional, uma instituição social, uma comunidade ou uma nação. 

A coleta de dados ocorreu da seguinte forma: Realizou-se uma ampla revisão bibliográfica a cerca do histórico e das características da região, bem como das ações desenvolvidas pelo Pólo de Inovação Tecnológica dos Campos de Cima da Serra. Em seguida ocorreram duas reuniões com os membros das instituições que compõem o Pólo de Inovação Tecnológica dos Campos de Cima da Serra. Nestas reuniões houve a entrega dos questionários a todos os colaboradores, onde os mesmos responderam e devolveram posteriormente, dando ênfase ao fato de não haver necessidade de identificação dos mesmos.

5 CARACTERIZANDO OS CAMPOS DE CIMA DA SERRA

A colonização dos Campos de Cima da Serra teve início no ano de 1726 quando os portugueses descobriram grandes quantidades de gado, trazidos para criarem-se soltos, pelos missionários jesuítas espanhóis no remoto ano de 1692. A partir da descoberta deste gado, iniciou-se um intenso comércio com o centro do país, através do “Caminho das Tropas”, cujo principal objetivo era abastecer a extração de ouro nas minas gerais.


O território dos Campos de Cima da Serra está localizado na região nordeste do estado do Rio Grande do Sul, possui uma área de 10.403.9 km² e uma população de aproximadamente 100.000 habitantes. Sua geografia caracteriza-se por vastos campos e seu ponto mais alto alcança a altitude de 1.403m, a maior do Estado. Estas condições fazem com que esta região esteja entre as que possuem as mais baixas temperaturas do Brasil. 
O sistema produtivo da região baseia-se principalmente na fruticultura, plantio de grãos, logística, floricultura e pecuária. No que se refere à fruticultura, destaca-se o plantio da maçã, sendo esta região a maior produtora da fruta no país, bem como desponta a produção de pequenas frutas como o mirtilo, amora, framboesa e o morango. 


Com grande potencial, a atividade turística apresenta-se como um importante indutor do desenvolvimento regional. Aspectos ligados à história e cultura potencializam o setor. No entanto, são os aspectos topográficos e ambientais da região, que a indicam como destino turístico diferenciado no cenário nacional. 

No que se refere ao setor energético, encontra-se instalada na região uma grande usina hidroelétrica, no município de Pinhal da Serra, com capacidade de geração de 690 megawatts de energia. Encontra-se também em fase de estudo, a construção de mais uma usina hidroelétrica de grande porte, entre os municípios de Vacaria e Bom Jesus. Ainda no setor energético, está em processo a realização de um leilão federal para implantação e exploração de um parque eólico no município de São José dos Ausentes, com capacidade de geração de 300 megawatts. Cabe ressaltar que o consumo de energia dos Campos de Cima da Serra não ultrapassa 120 megawats.
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Figura 1: Municípios do COREDE Campos de Cima da Serra

Fonte: FEEE

 Por possuir as nascentes de duas bacias hidrográficas e diversidade ambiental rara, questões ligadas ao meio-ambiente ganham especial importância, motivo de estudos e pesquisa de inúmeras instituições acadêmicas e governamentais. Tais características estimularam iniciativas de preservação do meio ambiente, como por exemplo, a formatação de um corredor ecológico permanente, que percorre a extensão leste e norte do território, cabe ressaltar que estas medidas de preservação são provenientes de compensações ambientais, pelo impacto da construção de usinas hidroelétrica no território. 
Conforme Montricher (1995), as políticas regionais têm como objetivo geral garantir um nível mínimo de “coerência espacial” no que se refere ao ritmo de crescimento econômico, ou seja, garantir certa igualdade em relação aos níveis de crescimento entre as diferentes parcelas do território. Deste modo, independentemente do tamanho do território, os recursos e a sustentabilidade de seu uso, são relevantes para explicar a dimensão do desenvolvimento endógeno

O município de Vacaria posiciona-se como cidade pólo regional dos Campos de Cima da Serra, possuindo 60% dos habitantes do território. Na cidade de Vacaria cruzam-se as Brs 116 e 285, bem como passa a rede ferroviária federal. O sistema de transporte e logística conta ainda, em fase de construção, de um Aeroporto de Cargas, bem como de uma frota considerável de veículos de transporte. Localizam-se ainda em Vacaria as estruturas referencias nas áreas de qualificação profissional e pesquisa, as regionais de educação do ensino médio e da segurança pública. Em Vacaria situa-se também o sistema de saúde referência para a região dos Campos de Cima da Serra.

Sob a ótica das organizações institucionais de âmbito regional, o território dos Campos de Cima da Serra está iniciando sua trajetória, principalmente ao considerarmos que, as instâncias de governança regional, possuem um curto tempo de existência,  a exemplo da instituição do Conselho Regional de Desenvolvimento dos Campos de Cima da Serra – COREDE/CCS ocorrida no ano de 2006. Nesse sentido, verifica-se que os mecanismos de cooperação e financiamento que a governança regional possibilita, tendem, em médio prazo e longo prazo, impulsionar o desenvolvimento e execução de políticas públicas adequadas ao desenvolvimento da região, através, entre outros do fomento a inovação tecnológica e ao estimulo para a formatação e gestão de arranjos produtivos. 
Considerando a capacidade de compreensão e coordenação dos recursos do território e através da atuação dos sistemas locais de inovação e dos arranjos produtivos procura-se relacionar, em parte, a obtenção de diferenciais competitivos que induzem a elevação dos níveis de desenvolvimento econômico e social de determinadas regiões. 

6 O SISTEMA DE INOVAÇÃO LOCAL DOS CAMPOS DE CIMA DA SERRA
No ano de 2006 foi institucionalizado pelo governo do estado do Rio Grande do Sul a 25ª região territorial de planejamento, denominada Conselho Regional de Desenvolvimento dos Campos de Cima da Serra (COREDE-CCS), cujas atribuições são as de servir como fórum permanente de planejamento territorial e indutor de políticas para o desenvolvimento econômico e social da região de sua abrangência. 
Por meio da institucionalização do COREDE-CCS, criou-se as condições necessárias para desenvolver-se na região o chamado Pólo de Inovação Tecnológica dos Campos de Cima da Serra, vinculado ao programa de Pólos Tecnológicos da Secretaria do Estado de Ciência e Tecnologia o qual necessita ser abrigado pelo COREDE como meio de se discutir e deliberar sobre as demandas de pesquisa e inovações que a região acredita serem estratégicas para o seu desenvolvimento. 


Neste contexto o Pólo Tecnológico dos Campos de Cima da Serra foi constituído pelas seguintes instituições de pesquisa: Universidade de Caxias do Sul, Campus de Vacaria – CAMVA, Fundação Estadual de Pesquisa Agropecuária – FEPAGRO e pela Universidade do Estado do Rio Grande do Sul – UERGS. Cabe ressaltar que para as instituições de pesquisas participarem como membros do Pólo regional, se faz necessária a existência de instalações físicas e de laboratórios fixados no território de abrangência do COREDE-CCS. No entanto o Pólo possui autonomia de contratar serviços específicos de pesquisa, cujos mesmos não tenham condições técnicas de serem desenvolvidos por suas instituições oficiais.


Através da instituição do COREDE-CCS no ano de 2006 e da posterior instituição do Pólo Tecnológico no ano de 2007, abriu-se a possibilidade da região aportar recursos financeiros para a pesquisa e inovação junto aos órgãos de Governo, bem como através das chamadas “Consultas Populares”, as quais são apresentadas demandas regionais a população, e estas votam nas que entendem serem prioritárias para o desenvolvimento regional. 
Conforme prevê o estatuto do Pólo Tecnológico dos Campos de Cima da Serra é o COREDE-CCS o responsável pelo levantamento das demandas de pesquisa, estando estas em conformidade com os objetivos e metas do Plano de Desenvolvimento Estratégico dos Campos de Cima da Serra. Cabe ressaltar ainda que o COREDE é o responsável pela organização do processo de “consulta popular” na região, o qual aporta recursos do orçamento do estado para a realização de projetos discutidos e votados pela comunidade regional.
Neste contexto analisamos a experiência do Pólo de Inovação Tecnológica dos Campos de Cima da Serra e sua relação com o desenvolvimento regional. Verificamos também a introdução da temática “ciência e tecnologia” na comunidade regional através das “consultas populares”. Por fim tivemos a oportunidade de relatar a influência que um sistema de inovação pode ter para a cooperação e desenvolvimento de arranjos produtivos.
7 A INOVAÇÃO E OS ARRANJOS PRODUTIVOS NA REGIÃO DOS CAMPOS DE CIMA DA SERRA
A principal vocação econômica dos Campos de Cima da Serra está ligada ao setor agrícola. Nesse sentido o Conselho Regional de Desenvolvimento vinculou para a apreciação pública, no ano de 2008, através do processo de participação popular do Governo do Estado, denominado “Consulta Popular” a proposta de aquisição de estações meteorológicas automáticas que buscassem elevar o conhecimento sobre o clima deste território e que ao mesmo tempo servisse como ferramenta importante para pesquisa e o desenvolvimento da agricultura na região. Neste sentido, a proposta foi aprovada pela população regional e os recursos para a implantação desta rede de estações foi liberado para sua efetivação. Cabe ressaltar que a aquisição dos equipamentos é oriunda de uma parceria com a EPAGRI (Empresa Pública de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina), desenvolvedora das estações, e das quais o Pólo Tecnológico dos Campos de Cima da Serra pretende estreitar a parceria no sentido de que possa haver transferências de tecnologia, das estações adquiridas e que estas possam ser produzidas futuramente na região.


Nessa ótica a região dos Campos de Cima da Serra busca aperfeiçoar o seu sistema de inovação e pesquisa, para que dessa forma possa ampliar as suas possibilidades de fomentar, a partir da inovação tecnológica, a formatação de novos arranjos produtivos. É importante destacar que a evolução deste processo está diretamente ligada à capacidade de cooperação e sinergia das instituições de pesquisa, das organizações de governança pública, bem como do empreendedorismo e da iniciativa privada através de seu setor produtivo.


Por meio destas iniciativas constata-se um movimento inicial da região a no sentido de integrar os produtores, primeiramente os ligados a fruticultura, em especial a maçã, amora, framboesa, uva e mirtilo. O interesse despertado pelo possível aperfeiçoamento destas culturas, a partir do conhecimento climático possibilitado pelas pesquisas, motiva a cooperação para desenvolver na região cultivares adaptáveis as condições encontradas. Cabe considerar que a instituição formal dos arranjos produtivos destes segmentos ainda não ocorre na sua plenitude, no entanto verificou-se que os setores da produção de frutas caminham nesta direção, tendo como principal indutor deste processo os ganhos advindos da inovação tecnológica, a partir do sistema de inovação regional dos Campos de Cima da Serra.


Cabe ressaltar ainda que posteriormente a esta experiência inicial de cooperação acadêmica para a inovação de processos produtivos, a região mobilizou-se novamente para o financiamento de uma segunda etapa de pesquisa que visa o aproveitamento dos resultados da primeira etapa como base de lançamento de uma segunda etapa de experiências científicas para melhora na qualidade e produtividade da fruticultura na região.
8 CONCLUSÃO

O exposto ao longo deste trabalho torna-se uma tentativa de relacionar alguns elementos que influenciam positivamente no processo de desenvolvimento regional, como: os recursos territoriais, o sistema de inovação local e os arranjos produtivos.

Adotando a linha da especialização flexível e do desenvolvimento endógeno compreende-se o papel da localidade como elemento chave na aprendizagem e no enriquecimento do conhecimento técnico dos agentes e das instituições regionais, principalmente as ligadas à pesquisa, inovação, produção e a gestão territorial.


Verificou-se, no caso da região dos Campos de Cima da Serra que, a partir do estimulo a organização regional e a conseqüente aproximação de agentes e instituições indutoras do desenvolvimento, criou-se às condições necessárias para a ocorrência de ações cooperadas que tendem a estimular outras ações, em distintos ambientes, no caso, verificou-se este fenômeno, através da instituição do Conselho Regional de Desenvolvimento dos Campos de Cima da Serra, o qual estimulou a instituição do Pólo de Inovação Tecnológica dos Campos de Cima da Serra e este estimula a ocorrência de arranjos produtivos, em um processo endógeno de desenvolvimento. 

Diante do exposto conclui-se que a região dos Campos de Cima da Serra encontrou uma estratégia adequada para o seu desenvolvimento. No entanto algumas questões precisam ser intensificadas para que a região consiga impactar consideravelmente a sua matriz produtiva, ou até mesmo alterá-la. Verifica-se, especialmente à necessidade de aproximação, com maior intensidade, da governança regional, das instituições de ensino e pesquisa e do setor produtivo, como forma eficaz para formatação de arranjos produtivos.

Finalmente, entende-se que dificilmente se encontrarão as mesmas características territoriais, institucionais e humanas nas diferentes regiões existentes, impossibilitando desta forma a exposição de um modelo único para o desenvolvimento regional, a partir da formatação de arranjos produtivos. No entanto, percebe-se claramente a importância da gestão territorial como ferramenta indispensável para a ocorrência da sinergia necessária a cooperação institucional e produtiva para ações que refletem no desempenho da economia e da sociedade regional. 
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